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ALUISIO BOI

MD. Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento,887

:P 14801 ARARAQUARA/SP

SenhorPresidente

presente, em resposta ao Requerimento n' 0659/2022, de autoria do Vereador JOAO

Com nossos respeitosos cumprimentos, pelo

CLEMENTE em anexo, encaminhámos a inclusa cópia do ofício expedido pela
Secretaria Municipal da Administração

Q-nos

protestos c#Í nossa \suma e consideração.

à disposição para o que for
necessário, renovamos os

'eenciosc

EDINHO SILVA

ef/ito
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Processo n9 53.675/2022
Nome: CMA -- REQ Ng 659/2022
Assunto: Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Guarda Civil Municipal

Coordenadoria Executiva de Articulação Institucional
À

Em atenção ao Requerimento ng 659/2022 da Câmara Municipal de

Araraquara, vimos informar:

Inicialmente informamos a não existência de Plano de Cargos

Carreiras e Vencimentos da Guarda Civil Municipal de Araraquara.

Os empregos públicos da Guarda Civil Municipal foram estabelecidos

através da Lei Municipal nQ 9.800, de 27 de novembro de 2019, lei esta que instituiu o

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) da Prefeitura do Município de
Araraquara, exceto dos profissionais do quadro de magistério e funcionários da
educação, que foram estabelecidos através da Lei Municipal ne 9.801, de 27 de
novembro de 2019

Outra legislação que diz respeito aos servidores da guarda municipal,

é a Lei Municipal nQ 9.223, de 21 de março de 2018 -- Lei Orgânica da Guarda Civil
Municipal de Araraquara, em anexo.

Em 09 de setembro de 2022

Antonio Adriano .AIX:ieri

Secretário Municipal d(/Administração

l



Araraquara-SP

Legislação Digital

Autógrafo n' 068/18 - Pnojeto de Lei n' 072/18

Iniciatiw: Prefeitura Municipal de Araraquara

Lel Orgânica da Guarda Civil Municipal de Aramquam - GCkqA

O Precito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a
Câmara Municipal, em sessão ordinária de 20 (pinte) de março de 2018, promulga a seguinte Lei

(:API'FULO l
DAEnFINIÇÃ0. 0RGANlnb(PO E A'mIBUIÇÕES DA GUARDA CVIL NIUNICIPAL DE ARAFUQUARA - GCVA

Art. I' A Guarda Ci\il Municipal de Ammquara - GCMA é uma instituição publica de caráter civil, uniformizada, podendo ser armada
conforme previsto em lei. subordinada ao Glefe do Executivo, integrante do organogmma administrativo da Secretaria Municipal de üopemção
dos Assuntos de Segurança Pública, destinada a executar a unção de proteção municipal preventiw, ressalwdas as atribuições da União, dos
Estados e do Distrito Federal.

Seçãol
Dos Princípios

Art. 2' São princípios mínimos de atuação da Guarda Ci\ll Municipal

proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas

11 - preserwção da lida, redução do sofrimento e diminuição das perdas

111 - patrulhamento prewntivol

IV - compromisso com a exolução social da comunidades e

V - uso progressivo da broa

Seçãoll
Das Atribuições

Art. 3' É atribuição çleral da Guarda a\il Municipal a proteção de bens, serüços, logradouros públicos municipais e instalações do
Município.

Parágrafo único. Os bens mencionados no "caput" abrangem os de uso comum, os de uso especial e os dominiais.

Art. 4' São atribuições específicas da Guarda Ci\ÀI Municipal, respeitadas as atribuições dos órgãos federais e estaduais

1 - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Municípios

11 - pnwnir e inibir, pela presença e xÀgilância, bem corno coibir, inÊações penais ou administratiws e atos inÉacionais que atentem contra
os bens, serüços e instalações municipaisl

atuar; prewnti'n e permanentemente, no tenitório do Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serüços e
instalações municipaisl

IV - colabonr, de lbrma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social

V - colaborar com a oacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais das
pessoasl

VI - exercer as competências de trânsito que lhes irem conferidas, nas üas e logradouros municipais, de it)mla concorrente, nos termos da
(Código de Trânsito Bmsileim), e do art. 45, 1X daLe

Vll - pmieger o pathmõnio ecológico, histórico, cultural, arquitetõnico e ambiental do Município, inclusiw aditando medidas educatixlas e

Vlll - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atixidadesl

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e pmletos locais Noitadas à melhoria das condições de
segurança das comunidadesl

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios xlzinhos, por meio da celebração de cona.ênios ou
consórcios, com listas ao desenvolximento de ações prewntiws integradas;

X - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no Municípios

XI - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administratiw, Usando a contribuir para a normatização e a fiscalização das
posturas e ordenamento urbano municipal; Oíiçle.l:el,í119:5132. dg:2019

>qll - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou presta-lo direta e imediatamente quando deparar-se com elasl

pre\entlws



XV - encaminhar à autoridade policial, diante de flagrante delito, o autor da inúação, preserwndo o local do crime, quarldo possí\el e sempre
que necessanol

>â/ - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por ocasião da constnução de empreendimentos
de grande portes

>MI - desenxolwr ações de prewnção primária à violência:
de outros Municípios ou das esferas estadual e fédemll

isoladamente ou em corljunto com os demais (órgãos da própria municipalidade

>Mlll - atuar mediante ações prewntiws na segurança escolar zelando pelo entorno e participando de ações educatíws com o corpo
discente e docente das unidades de ensino municipal, de fama a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local

>Mll - auxiliar na segurança de grandes ewntos e na proteção de autoridades e dignatários; e

Parágrab único. No exercício de suas competências, a Guarda Civil Municipal poderá colaborar ou aduar conjuntamente com órgãos de
segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de congêneres de Municípios xlzinhos e, nas hipóteses prexlstas nos incisos )ql
e >qV deste artigo, diante do comparecimento de órgão descrito nos incisos do "caput" do art. 144 da É;ensliltiiçãQ.Edelal de\erá a(3iarda a\il
Municipal prestar todo o apoio à continuidade do atendimento.

Art. 5' A Guarda Ci\il Municipal integra o orgarograma da Secretaria Municif)al de Cooperação dos Assuntos de Segurança Pública

$ 1' A estruturação hierárquica na Guarda Ci\ll Municipal é composta pelas seguintes funções e emprego:
9.72C}. de 2019}

Comandante da Guarda Ciül Municipal: função de confiança, de lide nomeação e exoneração do Prefeito Municipal, atribuída a seMdor
público titular de emprego público de provimento efetíxo de Guarda Ci\il Municipal, com descrição sumária de funções constante do Plano de
Carreiras, Cargos e Vencimentos da Prefeitura do Município de Aramquaral (Redação dada oela Lei n' 9.720. de 2019}

11 - Corregedor da Guarda Ci\il Municipal: unção de confiança, de livre nomeação pelo Prefeito Municipal, atribuída a serüdor público titular
de emprego público de proxÀmento efetixo de Guarda Ci\il Municipal. com descrição sumária de funções constante do Plano de Carreiras, Cargos e
Vencimentos da Prefeitura do Município de Aramquaral (Redacão dada Dela Lel n' 9.720. de 20191

lll - Inspetor da Guarda: flinção de confiança, de lide nomeação e exoneração do Prefeito Municipal, atribuída a seMdor público titular de
emprego público de provimento efetixo de Guarda a\il Municipal, com descrição sumária de funções constante do Plano de Carreiras, Cargos e
Vencimentos da Prefeitura do Município de Amraquaral e ÍRedacão dada oela Lei n: 9:720. de 2019.

IV - Guarda Ci\il Municipal: emprego público de provimento efétivo, com descrição sumária de funções constante do Plano de Carreiras
Cargos e Vencimentos da Prefeitura do Município de Araraquara. l.Redação dada oela Lei n: 9.720. de 20t

$ 2' Para ocupação dos cargos em todos os níwís da carreira da Guarda Q'il Municipal, dewrá ser obserwdo o percentual mínimo de 10%
(dez por cento) para o sexo feminino. (Redacâo dada oela Lei n1: 9.720. de 201

CAPA'mLO ll

Da PROCESSO DE SELEÇÃO E DA ADralSSÃO[)os GLnFUAS avls rdUNICIPA[S

Art. 6' (:)s Guardas Ci\Às Municipais serão admitidos somente por meio de concurso público, dewndo obedecer a todas as exigências
prex'estas no edital de concurso público que disciplinará o seu ingresso.

1 - possuir nacionalidade brasileira

São requisitos básicos para in\estidura no emprego público de Guarda Ci'il Municipal

111 - estar em dia com as obrigações militares e eleltomis

estar em pleno gozo direitos políticos

IV - possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos

VI - possuir plena aptidão física, biológica, mental e psicológica, inclusiw para manuseio de anríla de tlogo, atestada em laudo conclusivo
fomecido por psicólogo do quadro da Polícia Federal ou por esta credenciados

V - possuir curso de níwl médio completo

Vll - possuir idoneidade moral comproxada por investigação social, não estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, e
apresentar certidões cí\eís e criminais expedidas perante o Poder Judiciário estadual, federal, eleitoral e militar; para os casos de candidatos que
já exerceram cargos militares, dentre outras que se julgarem necessárias;

Vlll - não registar antecedentes criminais

IX- possuir carteira de habilitação de categoria "B" (automówis) ou categorias superiores e categoria "A" (moto), tendo em dista a natureza



e atribuições do emprego

$ 2' Considerandc»se que a natureza e as atribuições do emprego público de Guarda a\il Municipal que..exigem aptidão plena.do candidato
ao seu exerdcio (incisa VI do $ 1'), não hawrá reserva de wgas pam candidatos com deãciência nos editais dos concursos públicos para
pruçlmento deste emprego, com base no pemlissi\o legal constante ro incisa ll do art. 38 do

X- não ter sido demitido do serüço público

Art. G-A. Ficam reservadas às pessoas do sexo feminino 10%(dez por cento) das wgas a serem preenchidas nos concursos públicos para
provimento do emprego público de Guarda Ci\il Municipal. {lncluído orla Leí rl: 9:72Q,..de..29il9)

$ 1' Q.bando o edital de concurso público para provimento do emprego publico de Guarda Q\il Municipal olêrtar.\ogas em número igual ou
superior a 5(cinco), dewrá contar expressamente a cota de reserva de bagas prevista no "capuz" deste artigo.

$ 2' Na hipótese de quantitativo ftaciorudo para o número de wgas oMecidas no edital ou a serem preenchidas dumrüe a \ lidade do
respectivo concurso público. esse sela aumerüado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de Ilação igual ou.maior que 0,5 (cinco
décimos), ou dim nuído pam número inteira imediatamente ir$erior, em caso de ilação menor que 0.5 (cinco décimos).
de 2019)2Í'

$ 3' As candidatas inscritas em concurso público para provimento do emprego público de Guarda a\ÀI MuniciWI conconerão
concomitantemente. às bogas reserwdas e às bagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. Íl!)ç!!iiçle

Lei n

$ 4' As candidatas aprowdas dentro do número de wgas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito do
preenchimento das wgas reserwdas.

$ 5' Em caso de desistência de candidata em xiaga reserwda, a wga será preenchida pela candidata classificada na posição
mediatamente subsequente.

$ 6' Na hipótese de não hawr número de candidatas aprowdas suõcientes para ocupar as bagas reserwdas, as bagas remanescentes
serão rexertidas para a ampla conconÊncia e serão preenchidas pelos demais candidatos aprowdos, obserwda a ordem de classificação. Íl!)çli1lde
Dela Lei n' 9.720. de 20t9)

$ 7' A convocação para admissão dos candidatos aprowdos respeitará os critéhos de alternância e proporcionalidade, que consideram a
relação entre o núrllero de vagas total e o número de x.agas reservadas a candidatas e a candidatos negros.

Art. r O processo de seleção publica será sempre definido no edital do concurso público, devendo ser composto obrigatoriamente de

1 - proa escrita objetivo e/ou discuniw

11 - awliação de aptidão física

lll-avaliação psicológica

IV - inxiestigação social

V avaliação médica, por meio de exames clínicos e laboratoriais:
n' 9.789.de 2019}

inclusiw o exame toxicológico de larga janela de detecçãol e, ÍBedaçãe

VI - curso de formação, de caráter eliminatório e classificatório, no qual o candidato dewrá obter, cumulatiwmente:
9.789. de 2019)

a) no mínimo 80% (oitenta por cento) de frequência nas aulas; e,

b) aprowitamento igual ou superior a 70% (setenta por cento) na awliação fina

b

$ 1' O edital do concurso público dewrá disciplinar minuciosamente cada uma das awliações. suas etapas e seus critérios eliminatórios
e/ou classificatórios.

$ 2' Por ocasião da convocação do candidato aprovado para a investidura do emprego público de Guarda Civil Municipall por decisão
motiwda do titular da Secetaria Municipal de Cooperação dos Assuntos de Segurança Pública, poderá aquele ser submetido a quaisquer dos
critérios prex[stos nos incisos ]] a V do "capuz" deste artigo. ]]Redaçãç!:ç$ada:pedal:ei..n:.9:Z

Art. 7'-A O candidato classificado para o curso de fonTnação de que trata o ínciso VI do art. 7' desta Lei: prexÀamente aprendo nas etapas
de que tratam os incisos l a Vdo aú. 7' desta Lei, hrá jus ao miar conespondente a 50% (cinquenta por cento) do wncirnento. inicial do empreg?
público de Guarda Ci\il Municipal, a título de auxílio firunceiro, a ser percebido exclusiwmentedurante o curso de formação. ll11çluíde.Dela..l:ei..ü
9.7 l

$ 1' No caso de o candidato ser serüdor da Administração Pública Municipal e já tendo vencido o estágio plobatglo, ser-lhe-á facultado
optar pela penepção do vencimento e das xantagens de seu emprego público resl3ectivo. (Inclul&.Dela..Lel..n=.9:Z

$ 2' O auxílio $nanceiro de que trata este artigo será pago mensalmente; para as hipóteses em que o curso de íbrmação tiwr duração que
comprmnda ttação de mês. o pagamento do auxílio financeiro compreenderá a quantidade de dias em que fu realizado o curso de
armação. (Incluída oelal-eLn:g:7

Art. 8' Os Guardas Ci\is Municipais serão admitidos sob o mesrvn regime de contratação do Poder Executivo Municipal



CAPA'WLO lll
DA FORMA(AO.EX) SISTEMA DE QUAL}FI(nÇÃ0 E REQUALIFICAÇÃO DOS GUARDAS CAIS MUNICIPAIS

Art. 9' Os Guardas Ciüs Municipais aprowdos no concurso público, após contratação, dewrão Ingressar no curso de formação, que tem
por objetíxo principal capacitá-los para o exercício de suas atribuições

$ 1' Pam fins do disposto rn "caput", o cubo de formação obedecerá à matriz cunicular nacional para formação de Guardas CixÀs
Municipais, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SEl\IASP) do Ministério da Justiça, podendo ser acrescidas disciplinas
consome detemainação do Secretário Municipal de C;ooperação dos Assuntos de Segurança Pública

$ 2' No curso de fomlação referido no $ 1', a disciplina de capacidade técnica para manuseio de arma de fogo deverá conter

1 - treinamento técnico com arma de fogo de, no mínimo, 60 (sessenta) horas pam armas de repetição e 100 (cem) horas pam amua
semiautomátical

1 - mínimo de 65% (sessenta e cinco por cento) de conteúdo prático

111 - técnicas de tiro delénsivo e defesa pessoal

Art. lO. Os Guardas CixÀs Municipais, para concluir o Cubo de Formação Básica, de\eíão cumprir estágio, não superior a 30 (trinta) dias.

Art. 1 1. A aprowção no cubo de formação é condição imprescindível pam o início de suas atiüda(ies

Art. 12. O Guarda a\ll Municipal dewrá ser aproado no curso de formação com um aprowitamento de, no mínimo, 75% (setenta e cinco
por cento) em cada disciplina, e cumpria no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária total do estágio, sob pena de rescisão do
cnntmto de trabalhonr '

Art. 13. A requalificação é atixldade obrigatória na Guarda Cl\il Municipal, destinada à reciclagem dos empregados públicos que a integram
dewndo ser realizada mediante curso específico a ser realizado, no mínimo, a cada 12 (doze) meses, com carga horária mínima de 80 (oitenta)
horas, conforme disposto em plamlamento específico do Comandante da Guarda Ci\il Municipal. ÍRedacão çjêda ç)eia Lei 11: 9:720: çjç?QI

Parágrafo único. O planejamento mencionado no "capuz' deste artigo deverá ser aproado pelo Secretário Municipal de (l;oopemção dos
Assuntos de Segurança Pública. ÍRedacão dada oelp l:p..n1:9.72Q-dQ201q

Art. 13.A. Ademais da requalificação prevista no art. 13 desta Lei. os guardas civis municipais serão submetidos a procedimentos de
avaliação física, definidos na forma e em cronograma aproxlados pelo Secretário Municipal de Cooperação dos Assuntos de Segurança Pública
realizados, no mínimo, a cada 12 (doze) meses. {lncluído orla Lei n' 9,?120. gg 2019)

CAPA'mLO IV

DOS UNIFORMES, [X) SEU USO E [nS PROIBIÇOES

Art. 14. O uniforme de uso obrigatório da Guarda Civil Municipal será fomecido pelo Município de Araraquara e composto de:

uniforme básico

a) camisa na cor azul marinho

b) calça na cor azul marinho

c) boné na cor azul marinho;

d) cinto de tecido "nylon" na cor azul marinho, com fluía em metal pmteadol

e) botina (borzeguim) em cano curto, em couro ou material sintético similar, na cor preta e com cadarços de amarração.

11 - uniforme básico inwmo:

a) camisa na cor azul marinho

b) calça na cor azul marinho

c) boné na cor azul marinho;

d) cinto de tecido "nylon" na cor azul marinho, com fi\ela em metal pmteadol

e) botína (borzeguim) em cano curto, em couro ou material sintético similar, na cor preta e com cadarços de amarração;

f) blusa de inwmo, com fechamento em zíper, na cor azul marinho, com mangas longas e bno intemo, tipojaponat ou

g) blusa de couro de mangas longas

111 - unifórrne motoqueiro:

a) camisa na cor azul marinho

b) calça modelo montaria na cor azul marinho;

c) tnné na cor azul marinho;

d) cinto de tecido "nylon" na cor azul marinho, com üwla em metal prateados

e) bota de motoclueiro com zíper (modelo rodoviário)



f) lu\a de couro pam motoqueiro.

M - unir)rme motoqueiro inwmo:

a) camisa na cor azul marinho

b) calça modelo montaria na cor azul marinho

c) boné na cor azul marinho;

d) cinto de tecido "nylon" na cor azul marinho, com fluía em metal pmteadol

e) bota de motoqueim com zíper(modelo mdoüário):

f) luw de couro pam motoqueiíol

g) blusa de inwmo, com fechamento em zíper, na cor azul marinho, com mangas longas e forra intemo, tipo japona; ou

h) blusa de couro de mangas longas

$ 1' Os itens abaixo luzem parte do unibrme que será fomecido pelo Município de Amraquam, sendo fácultatixo o seu uso:

1 - capas de chu\a de cor azul

11 - capas de chuw para motoqueiro

$ 2' Os integrantes da FR)nda Ostensiw Municipal (ROMU), regulannntada atrai.és do [)ecreto n' 9.907, de 25 de nowmbro de 2011, terão.
como parte do unia)mle, boina, em substituição ao boné, e braçal de identificação

Art. 15. São equipamentos de uso obrigatório pelos Guardas Civis Municipais, os abaixo relacionados

equipamentos básicos

a) cinto tipo "policial", em cor preta, de material couro ou sintético semelhante ao couro, contendo porta-toníâ, porta-algemas e pata
espargtdorl

b) fiel duplo trançado na cor pretas

c) apito;

d) bastão tona;

e) algemas;

f) colete balístico de, no mínimo, ní\el ll:

g) espargidor de agente pimenta;

h) coldre para arma não letal

) arma não letal

11 - equipamentos de uso obrigatório, quando da instituição pela Administração Municipal do uso de arma letal, nas atiüdades previstas na
.ei....MUdeI que dispõe sobe as condições que autorizam o porte de arma de it)go pelos Guardas (Jus
Municipais

a) coldre para arma letal

b) arma letal

üÜ,'JBdl==d' ágil g Rl: $ãlXãX$Eg
Operações e Videomonitoramento Municipal, enquanto permanecerem nos respectivos recintos

$ 2' Considerando a segurança do Guarda a\ÀI Municipal, poderão ser adquiridos outros equipamentos de uso obrigatório, que dewrá
constar em lei ou decreto municipal

Art. 16. O uniforme de treinamento será composto de calça em tecido tipo "jeans", camiseta com manga na cor branca, meias brancas e
tênis em cor preta.

Parágrafo único. O uniforme de treinamento será utilizado durante o período de formação e requalificação do Guarda Ci\ÀI Municipal, sendo
de sua responsabilidade a aquisição.

Art. 17. O unibrme de educação física será composto de camiseta na cor branca com manga, shorts inteiranente na cor azul nnrinho,
meias brancas e tênis em cor preta.

$ 1' Os Guardas Cixls Municipais do sexo feminino dewrão obrigatoriamente utilizar, sob o shorts, bermuda térmica na cor azul marinho,
sendo tal material também considerado como peça do unibnne, além de um "top" ou sutiã sob a camiseta

$ 2' O unibrme de educação física também não será fornecido ao Guarda Civil Municipal

Art. 18. A camiseta branca dewrá ser com gola careca e de manga curta.

Art. 19. O prazo para aquisição do uniforme de treinamento e do uniforme de educação física ficará a cargo do Comando da Guarda Ci\il
Municipal, que de\erá obser'nr um prazo razoáwl

Art. 20. Os uniformes só ooderão ser utilizados pelos Guardas Civis Municipais no desempentn de suas atixidades profissionais, quando de



serüço ou "in itinere", ou seja, indo para o posto de trabalho ou dele retomando para a sua residência ou destino, sendo wdada a utilização em
quaisqueroutras hipóteses.

Parágrafo único. Poderão ser criados outros modelos de uniformes mediante proposta do Comandante .da Guarda Ci\ÀI Municipal e
aprowção do Secretário Municipal de Cooperação dos Assuntos de Segurança Pública e do Senhor Prefeito Municipal

Art. 21 . A apresentação pessoal dos Guardas Civis Municipais lewrá em conta os aspectos constantes dos paragraÍós, incisos e alíneas
do presente artigo.

$ 1' O corte de cabelo dewrá obedecer ao seguinte padrão:

para os Guardas CixÁs Municipais do sexo masculino. o corte de cabelo dewrá ser aparado baixo, sendo o 'pé" reto com as bordas
arredondadas ou disfarçado e a costeleta com, no máximo, 2 (dois) centímetros abaixo da inteneção da orelha, sendo vedado topete alto

11 - para os Guardas Civis Municipais do sexo feminino, a escolha do tipo de corte é opcional, dewndo ser obser\idos os seguintes
parâmetros:

a) curto, sendo vedado o corte rente ao couro cabeludo (raspado), ou mais baixo que o estabelecido para os Guardas Oüs Municipais do
sexo masculinos ou

b) longo, ultrapassando 5 (cinco) centímetros da linha inferior da parte posterior da gola da camisa ou túnica, preso por coque baixo, fixado
na altura da nuca, sem acessórios desnecessários, coloridos ou exagerados, sendo facultativo o uso complementar de gel fixador; os Guardas
anis Municipais têmininos motociclistas, com cabelos longos, deverão usar trança única, pendente na parte posterior e inferior da cabeça (na
altura da nuca). quando conduzindo a moto.

$ 2' É proibido o uso de

quaisquer postiços(perucas), ressalvados os casos de lesões, de queda acentuada e precoce dos cabelos ou em decoríência de
tratamento médico que implique no mesmo resultado, mediante autorização do Comandante da Guarda Ci\ÀI Municipal, dexÀdamente justificada
por meio de parecer médico, e arquivada em seu prontuário indiüdual

11 - presilhas, laços ou similares, miçangas e contas coloridas, exceto os grampos e omamentos necessários à fixação do coque ou da
trança, quando usados de forma discreta e na cor dos cabelos

111 - penteado exagerado (cheio ou alto);

IV - penteado que unha cobrir a testa, total ou parcialmente, quando com cobertura

V - produto que altere demasiadamente a cor dos cabelos registrada na identidade funcional

VI - gel que contenha "glitter" (produto brilhante de bases purpurinada e de mica pulverizada) ou material semelhantes

Vll - barba, cawnhaque e costeletas, exceto o uso de bigode, desde que não seja retorcido e não seda exagerado (cheio. excedendo na
lateral a comissura da boca ou abaixo da linha do lábio superior)l

$ 3' O uso de corte de cabelo fora dos padrões estabelecidos nesta Lei só será permitido para encobrir lesão fisionómica, mediante
autorização, dexldamente justificada, do Comandante da Guarda Ci\ÀI Municipal, que dewrá ser arquixlada no prontuário funcional

$ 4' Para as mulheres, quando em uniforme de gala em solenidade notuma, é permitido o uso de brilho discreto.

$ 5' O uso de adornos pelos Guardas Civis Municipal dewíá observar os seguintes parâmetros

permissão, aos Guardas Ciüs Municipais do sexo masculino e feminino, do uso de. no máxinn:

a) uma corrente, desde que não seja xisíwl sob o unifbrmel

b) uma pulseira, desde que discreta e sem pingentes

c) um anel de compromisso (aliança ou similar);

d) um anel de brmatura ou similar;

e) um relógio com pulseira discreta e sem pingentes.

1 - permissão. aos Guardas Qüs Municipais do sexo feminino, do uso de, no máximo. um par de brincos solitário com tarraxa e
incrustação de pedra, pérola ou do modelo "bolinha de ouro", dewndo ser pequenos (até 8 milímetros de diâmetro), discretos e sem pingentes

IV - vedação. aos Guardas Ciüs Municipais do sexo masculino e feminino, do uso de gargantilha, bracelete, "piercing" (este quando se
apresentar xisí\el) e adomos semelhantes

$ 6' O uso discreto de qualquer tipo de adomo, pam os padrões de nomlalídade e aceitabilidade da Guarda Ci\il Municipal de Araraquara é
aquele que, se tiwr que despertar atenção. terá de ser pela sua sobriedade, requinte e beleza, sem causar alarde ou sobressalto, destacarKio-p se
que o uso exagerado e/ou o uso de adomos indistintamente, além de indiscreto, compromete a segurança pessoal, uma wz que pode serür de
nstíumento para se perpetrar ewntual delito contra o próprio usuário

$ 7' Os Guardas Civis Municipais poderão usar tatuagem, obedecidas as seguintes condições:

a tatuagem não pode atentar contra a moral e os bons costumes

11 - dew ser de pequenas dimensões, sendo xledado cobrir regiões ou membros do corpo na sua totalidade.

$ 8' Os Guardas Civis Municif)ais do sexo feminino poderão usar maquiagem discreta e esmalte nas unhas das mãos; a maquiagem
adequada, dew estabelecer um equilíbrio com a cor da pele, sem exageros, deixando o rosto harmonioso.

CAPA'mLO V

DA CARREIF{A. DAS PROMOÇÕES E DO ADICIONAL DE RISCO



Art. 22. A carreira e as promoções ck)s Guardas anis Municipais serão regulamentadas pelo Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos da
Prefeitura do Município de Amraquara.

Art. 23. Os Guardas Civis Municipais que não estiwrem exercendo atixidades coordenadas pela Secretaria Municipal de Cooperação dos
Assuntos de Segurança Pública terão suspenso o pagamento do adicional de risco.

CAPA'ULO VI
DO POR'H DE ARMA DE FOGO

Guarda CixÁs Municipais, dewm ser por estes obserwdas na íntegra.

$ 1' Fica a critério da Administração Municipal instituir o uso da arma de fogo aos Guardas Cixls Municipais.

$ 2' CX Guardas Civis Municipais com porte de arma de íiago dewrâo ser submetidos, a cada dois anos. a teste de capacidade psicolqlca
e sempre que estiwrem ençolxidos em ewnto de disparo de amua de fogo em xia pública. com ou sem vitima, dewrão realizar relatório
circunstanciado ao Comando da Guarda Ci\ÀI Municipal eà CorTegedoria da GuaKia Ci\il Municipal para justificar o motivo da utilização da arma

CAPA'mLO Vll
DOS DIREITOS, DEVERES E COMPROMISSOS ÉnCOS DOS GUARDAS CAIS MUNICIPAIS

Art. 25. Os direitos e dewres dos componentes da Guarda Ci\il Municipal de Araraquara são os constantes na a)nsolidação das Leis do
Trabalho, xisto ser este o regime jurídico em que t)ram contratados, e demais leis municipais xÀgentes

Art. 26. O comportamento ético dos Guardas Q\ls Municipais, nos seus díwnos níwis. dew pautar-se pela rígida obserliância de preceitos
norteados pelo compromisso de cumprir com seus dexeres, respeitar os dieitos das pessoas, independente de sexo, religião, ideologia,. cor,
idade, honrar pelo decoro da classe, zelar pela proteção do património e dos seúços da municipalidade, podendo ser sintetizado na obserxiância
das seguintes medidas

respeitar o ser humano, em sua lida, integridade física, moral, dignidade e honra

11 - amar a wrdade e a responsabilidade como fundamento da dignidade pessoal:

agir com autoridade e nunca exceder-se no uso da força ou do poder que Ihe confere a lei

IV - cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos, instruções e ordens de autoridades superiores

V - serjusto e impanial no julgamento dos ates praticados por terceiros

VI - aprímomr-se continuamente na sua função. sempre objetiwndo melhorar a qualidade do serüço postado. entendendo que, em assim
agindo, estar-se-á propiciando mais qualidade de üda aos cidadãos

Vll - dedicar-se integralmente e com amor à causa públicas

Vlll - dar importância a tudo o que faz, por espontânea wntade ou por ordem recebida, procurando executar da melhor fomla possivell

IX- estimular em seus atos, a camaradagem e o espírito de cooperaçãol

X- ser discreto nas suas atitudes, nas maneiras, na sua fala e na escrita

X - acatar todas as ordens das autoridades superiores, legalmente constituídas, desde que não contraditórias à lei, à moral. aos bons
costumes e aos direitos humanosl

NI - não divulgar assuntos de natureza sigilosa, cujo conhecimento dew ser restrito

Xll - agir na üda pública ou priwda de forma ilibada:

>aV - não se desxÁar da ética pública, de k)rma a cumprir seus dewres e se abster de atos que infrinjam as vedações contidas no Código da
Conduta da Administração Municipal )

)ü/ - em momento algum, e sob nenhum pretexto, utilizar-se de sua função pública para obter wntagem, pecuniária ou não, ou mesmo
facilidades de quaisquer natureza, que possam garantir beneficio a si ou a terceiros, relacionados ou não a sua atiüdade especncal

>WI - dedicar-se com toda a sua potencialidade para a elevação do bom nome da Guarda a\il Municipal, do Município de Araraquara e, de
toma genérica, de todo o flincionalismo público;

>«/ll - não se utilizar de artifícios para esquiwr-se do trabalho

>«/lll - comunicar imediatamente ao Comandante da Guarda Ciül Municipal e elaborar o detido boletim de ocorrência referente ao extraüo:
furto ou roubo de arma não letal ou arma de fogo que estiwr sob sua responsabilidade ou do Certificado de Registio de Arma de Fogo, bem como
a suarecuperaçaol

XX - comunicar imediatamente ao Q)mandante da Guarda Cl\il Municipal e elaborar o devido boletim de ocorrência referente ao extravio,
furto ou roubo de quaisquer equipamentos ou unitbmles bmecidos pelo Município de Ammquara, que estiwr sob sua responsabilidade

>0(- comunicar imediatamente ao Comandante da Guarda Ci\ÀI Municipal a mudança de domicílio;

>0a - realizar relatório circunstanciado ao Comando da (àiarda Ci\il Municipal e à Corregedoria da Guarda Ci\il Municipal sempre que estiwr
enu)l\ido em ewnto de disparo de arma não letal ou arma de logo em xia pública, com ou sem ütima, pam justiicar o motivo da utilização da
arma.

CAPI'FULO Vlll
DA DiSCiPLiNA, DAS INFRAçõES ADMiNiS rFU-ruAS DISCIPLINARES, DAS PENALIDADES E DA COMPE ÉNCiA PAFU APLICAÇÃO DAS

PENALIDADES

Art. 27. A disciplina e a hiemrquía são atHbutos essenciais a serem obserwdos por todos os integrantes da Guarda Ci\ÀI Municipal de
Araraquara, e se compõem de ates relacionados à pronta obediência das ordens superiores, à disciplina coletixo, ao espeito e ao cumprimento



desta lei orgânica, das normas municipais vigentes, da legislação fédeml e estadual em Rigor, da moral e dos bons costumes, assim como dos
princípios constitucionais e administrati\os como a legalidade, a moralidade, a probidade, a proporcionalidade, a razoabilidade, a prewlência do
nteresse público sobre o particular, a impessoalidade, a publicidade e a eficiência no exenício das atribuições de cada integrante da Guarda a\il
Municipal.

Art. 28. As infrações administratiws disciplinares são fitos ilícitos administmtixos praticados pelos integrantes da Guarda Ci\ll Municipal
durante o exercício de suas funções que ferem a disciplina. a hierarquia, a legislação municipal, estadual e federal em xlgor, a moral e os bons
costumes, bem como os princípios constitucionais e administmtixos como a legalidade, a moralidade, a probidade, a proporcionalidade, a
razoabilidade, a prewlência do interesse público sobre o particular, a impessoalidade, a publicidade e a eÉciência.

Art. 29. As infrações administmtiws disciplinares serão apuradas de acordo com a Lel Municioal n' 6.667, de 13 de dezembro de 2007. que
estabelece o regime disciplinar. ritos para sindicâncias e processos administrativos disciplinares no âmbito da Administração Pública Direta do
Município de Araraquara.

Art. 30. Em obserx.anciã aos princípios da legalidade, da tipicidade, da dignidade da pessoa humana, da segurança jurídica, do contraditóho
de da ampla defesa, a acusação de um integrante da Guarda Ci\ll Municipal pela prática de uma conduta que se considere ilegal, moral, lesiw aos
bons costumes, à hierarquia e à disciplina dewrá se basear nas exatas e especíicas descrições das infrações administratiws disciplinares
dispostas nesta lei orgânica e na Lel Munlciüal n' 6.667. de 13 de dezembro de 2007, não podendo ser genérica e sem ftindanento em lei vigente.

Art. 31. São penalidades aplica\eis aos integrantes da Guarda Ci\ÀI Municipal que praticarem inõação administratiw disciplinar nos termos
desta Lei

adwrtêncial

ll-suspensão

demissão.

$ 1' As penalidades prexÀstas neste artigo serão aplicadas exclusivamente pelo Prefeito Municipal, após préxÀo processo administrativo
disciplinar, garantido o contraditório e a ampla defesa, quando houx.er proa suiciente da autoria e da materialidade da prática de inflação
administrativa disciplinar por integrante da Guarda Ciül Municipal, confomae precisão nesta lei orgânica e na
dezembro de 2007.

$ 2' Nenhuma penalidade será aplicada em sede de sindicância administrativa, avaliação de desempenho ou qualquer outra forma diwrsa
da constante no $ 1'deste artigo.

$ 3' Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela proxierem para o
serüço público, os antecedentes üncionais e os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade

Art. 32. A penalidade de adwrtência será aplicada por escrito no caso de prática das seguintes infrações administrativas disciplinares,
obserwndcFse o $ 2' do art. 31 desta Lei

1 - deixar de apresentar-se, estando em serüço, ao superior responsável por sua fiscalização;

11 - atrasar-se, sem justo motivo, para assumir seu posto de serüçol

lll - lâltar, sem justo motivo, a ato de serüço;

IV - comparecer com unifómle ou equipamentos em desalinho para o semiço ou apresentar-se. da mesma fama, em públicos

V - atrasar-se em demasia ou não comparecer à convocação do Comandante da Guarda Ci\ÀI Municipal, em situações que exijam emprego
extraordinários

VI - apresentar-se em público ou para atixÀdade intema não observando as normas de apresentação pessoal, referidas no art. 21 desta Leal

Vll - transportar cestas, sacolas ou grandes objetos estando unifórmizadol

Vlll - realizar atiüdades particulares durante o horário de seúço, exceto se obtiwr autorização especial de seu superior imediatos

IX- faltar com o decido respeito às autoridades ci\ls, militares e eclesiásticas

X- simular moléstia para obter dispensa do seúço, licenças ou quaisquer outras wntagensl

>q - permitir a entrada ou permanência de pessoas estranhas em local de serüço, onde sda vedada tal medida;

XI - preterir ordens ou orientações emanadas de superiores, dietamente ou por qualquer meio de comunicação;

Hll - faltar em ato de ofício, requisição legal ou convocações feitas tempestlwmentel

>aV - deixar de prestar os detidos sinais de respeito aos superiora:s hlerárquicosl

>«/ - não responder aos sinais de respeito prestados pelos subordinadosl

>MI - dirigiree de k)rma descortês ou desrespeitosa aos superiores e ao subordinados

>Mll - não zelar pelo material que Ihe fora confiado para o exercício de suas ftinçõesl

)G/lll - criticar ato de superior hierárquico, sem obseíwr os mecanismos normais de recursos prexistosl

XX- adotar postura inadequada em posto de serüço ou na execução de atixidades

>0(- permanecer em desatenção durante o serüço, ou ser surpreendido nesta situaçãol

>0q - omitirue em comunicar a falta disciplinar praticada por outro Guarda Ci\ll Municipal

)Oql - utilizar-se de uniformes ou insígnias indexÀdamente, inclusiw sobrepondo peças. ou equipamentos que não sejam os autorizados para
oservço



)Oqll - deixar de comunicar ao Comandante da Guarda a\ll Municipal, a mudança de número de telefone e ainda dados de interesse da

Secretaria Municipal de Cooperação dos Assuntos de Segurança Pública

>oav - retirar das instalações da Guarda Ci\il Municipal ou de qualquer outra repartição publica, quaisquer documentos, limos ou objetos.
sem autorização de quem de direitos

>0W - perambular ou pemlanecer uniformizada por logradouros públicos ou áreas privadas, estando fora de seu horário de serüçol

>0MI - inobserwr regras de boa conduta social, estando em públicos

>0Mll - deixar de atender a reclamação justa de subordinado ou impedi-lo de recorrer-se a autoridade superior, nos casos em que coubera

>0G/lll - deixar de prestar informações que Ihe compete dar, estando em serüço

>0qX - atrasarne no cumprimento de tarefas especiais transmitidas por superior hierárquico, relacionadas à execução de atixidade
operacional ou administratiwl

>o«- deixar de comunicar a chefia imediata, a tempo, os motixos da falta ao serüço, mesmo que justificada;

>00q - deixar de entregar ao ComarKlo da Guarda Ci\il Municipal o comprawnte de justificatiw de ausência expedido pelo Serüço
Especializado em EngenhaHa de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, no primeiro dia após a regularização.

Art. 33. A penalidade de suspensão, que não excederá 30 (trinta) dias, será aplicada no caso de reincidência da. prática de inftaç;ao
administratiw disciplinar punida com adwrtência e no caso de prática das seguintes inítações administratiws disciplinares, obserwndo-se o $ z'
do art.31 desta Lei

utilizar-se de wículos oõciais e quaisquer outros meios da Guarda Ci\ll Municipal ou da Prefeitura Municipal sem autorização de quem de
direito ou {àzê--lo para fins particulares l

11 - inobser'mr regras de trânsito prexÀstas no (l;ódigo de lünsíto Brasileiro, esclarecendc»se que a falta não exime a decida
responsabilização prevista na norma específica, ou seja, a aplicação da autuaçãol

111 - omitir-se em suas responsabilidades ou de seus subordinados quando no cumprimento de tafetás que Ihe são afetas

IV - dirigir wículo oficial com negligência, imprudência ou imperícia

V - frequentar locais uniformizada, quando bra de seu rumo de seúçol

VI - olénder moralmente pessoa sob sua custódia ou familiares destas

Vll - transitar em wículo da Guarda Ci\ÀI Municipal estando em tmUes civis, sem autorizaçã) de quem de dinitol

Vlll - deixar de comunicar aos superiores, faltas graus ou crimes dos quais tenha conhecimento

IX- deixar de prestar auxílio que esteja ao seu alcance a quem necessite;

X- introduzir ou tentar introduzir bebida alcoólica em dependência públicas

>q - induzir superior a erro por transmitir inR)reações inexatas

>ql - negar-se a receber material ou equipamento do qual dew ser detentor

>qll - trocar serüço sem permissão;

XV - utilizar-se de interferência de terceiros para obter wntagem ou benefício em sua função na Guarda Ci\il Municipall

>G/ - trabalhar mal intencionalmente ou por falta de atenção

>G/l - faltar com a x.erdade:

>G/ll - concorrer para a promoção da desarmonia entre os funcionários públicos

>Mlll - t)mecer notícia falsa a qualquer meio de comunicação

>qX- aconselhar para que não sela cumprida ordem dada ou mesma retardada a sua execuçãol

>«- exercer atixÀdade incompatível com a de Guarda Ci\il Municipall

)0a - usar de sua condição funcional para peseguir desafeto

>0al - apresentar-se unifbrmizado quando em situações em que não Ihe for pemlitido;

>0all - ceder para uso de terceiros, que não sejam Guardas Civis Municipais, insígnias, peças de unibmle ou equipamentos de uso da
GCMA;

>OqV - abandonar, sem justo motim, o posto de xigilâncial

>0W - dormir durante o tumo de serüço;

>0«/1 - apresentar-se em xisíwl estado de embriaguez para o serüço

>0«/11 - usar linguagem ofensiw ou irjuriosa em requerimento, comunicação, informação ou quaisquer atos semelhantes l

>0Wlll - praticar na lida pri\ada, ato que aféte sua nputação na sida públicas

>0qX- utilizar-se do anonimato pam qualquer íim:

>00(- liberar pessoa presa que se tem sob sua custódia, sem autorização de quem de direitos



>00q - entregar ou permitir que se entregue à pessoa estranha sua carteira hncionall

>00ql - vender ou ceder peças de seu uniforme ou equipamentos

)00qll - ofender subordinados com pala\ms ou gestosl

)00qV - ofender ou ameaçar, ainda que por gestos, superiores hierárquicos

>00W - promowr desordem

>00MI - agredir companheiro do serüço público, superior hierárquico ou subordinados

>00Mll - Incusar-se a ajudar funcionários públicos, mesmo que de outras esferas, quando requisitado ou solicitador

>00G/lll - censurar ato legítimo praticado por superiora

>00qX- deixar de atender a pedido de socorro

>a. - omitirue em atender solicitações ou ocorrências

>a-l - praticar ato de xÀolência ou qualquer outro ato considerado atentatóho aos direitos humanos no exercício da hnçãol

>q.ll - adulterar documento em prowito próprio ou de terceiros

)q.lll - tenha se utilizado do armamento para fins particulares, notadamente para exercer atixidade remunerada fora do serüço

)a.IV - tenha deixado de obserwr as cautelas necessárias para impedir que terceiros se apoderem de arrvla de ít)go que esteva sob sua

>q..VI - tenha portado arma de logo ostensiwmente, salão nos casos de flagrante que enseje iminente risco de Nada ao Guarda Ci\il Municipal
outerceiros

>a.Vll - tenha portado arma de ft)go adentmndo ou permanecendo em locais públicos. tais como igrejas, escolas, estádios despoítixos.
clubes, agências bancárias ou outros locais onde haja aglomeração de pessoas em xÀrtude de ewntos de qualquer natureza, excetuarxic»se nos
casos onde o Guarda Ci\il Municif)al esteja uniformizado, em serüço e devidamente escalado pam os locais do ewntol

>a..Vlll - tenha portado arma de it)go em estado de embriaguez ou sob evito de drogas ou medicamentos que pío\l:xluem alteração do
desempenho intelectual ou motora

>q.IX - não tenha obserwdo as dexÀdas cautelas e técnicas operacionais para porte da arma que estiwr utilizando, expondo a risco
desnecessário sua integridade física ou de outrem;

L - tenha faltado com o de\4do zelo na conservação do amlamentol

LI - utilizar arma particular durante o regular tumo de serüço ou convocações extraordinárias:

Lll - não comunicar imediatamente ao Comandante da Guarda Ci\il Municipal e não elaborar o dexldo boletim de ocorrência referente ao
extra\Ào, farto ou roubo de anda não letal ou ama de fogo que estiwr sob sua responsabilidade ou do Certificado de Registro de Arma de Fogo,
bem como a sua recuperaçãol

Llll - não comunicar imediatamente ao Comandante da Guarda Cl\ll Municipal e não elaborar o de\ido boletim de ocorrência referente ao
extraüo, farto ou roubo de quaisquer equipamentos ou unibrmes fomecidos pelo Município de Amraquara que estiwr sob sua responsabilidades

LIV - não comunicar imediatamente ao Comandante da Guarda Civil Municipal a mudança de domicílio;

LV - não realizar relatório circunstanciado, ao Comandante da Guarda Ci\ll Municipal e a Corregedoria da Guarda Ci\il Municipal sempre que
estiwr envolvido em ewnto de disparo de amn não letal ou arma de ft)go em xia pública, com ou sem vítima, para justificar o motivo da utilização
da anTTaa;

LVI - não estar munido do documento de porte e do certificado de regístro da arma que estíwr sob sua responsabilidade;

$ 1' A reincidência na prática de inflação administratiw disciplinar relacionada neste artigo importará em agrawmento à penalidade
mposta, l)odendo, inclusiw, ser aplicada a penalidade de demissão, conforme o caso e com obserx.anciã do disposto no $ 2' do art. 31 desta Lei.

$ 2' As infrações administratíws disciplinares referidas nos incisos )q.VI. >Q.Vll e >a.Vlll implicarão na cassação do porte de arma de ft)go,
conbrme pre'isto no Decreto Federal D' 5.123. de .l: de julho de ?004.

$ 3' As inÊações administrativas disciplinares referidas nos incisos Lll e LIV implicarão na suspensão do porte de arma de fogo, por prazo
estipulado pela Polícia Federal .

Art. 34. A penalidade de demissão será aplicada no caso de prática das seguintes inftações administrativas disciplinares, obserwndcFse o
$ 2' do art. 31 desta Lei:

1 - inMngir quaisquer das disposições contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, em especial ao contido no art. 482 do retérido
ordenamento legal

1 - acumular ilegalmente cargo ou função pública

111 - não ser aproado no cubo de armação de Guarda Ci\ll Municipal ou no estágios

IV - manter-se praticando condutas punitiws de suspensão, de forma reiterada, durante o período de um anos

V - mostrar-se. por seus ates e ações, incompatibilidade com o exercício da unção para a qual foi contmtadol

VI - praticar qualquer modalidade de crime contra a Administração Pública

posse

>a..V - tenha díspamdo arma de fogo que esteja sob sua responsabilidade sem justo motimS 8 F r'



Vll - praticar qualquer modalidade de conduta criminosa

lx - participar da gerência ou administração de empresa priwda, sociedade civil, salão a pari.icipação. nos .conselhos de administmçfo e
fiscal de empresas ou entidades em que o Município detenha, direta ou indiretamente, participação do capital social, send(Hhe \fadado exercer o
comércio, exceto na qualidade de acionista, consta ou comanditário;

Vlll wler-se do cargo, emprego ou função para lograr prowito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função publica

X- desempenhar atixidades profissionais priwdas em favor de terceiros, como procurador, representante legal. mandatário, intermdláno ou
contratado, diretamente ou atraxiés de interposta pessoa, perante unidades da Administração Pública Municipal direta ou indireta em que esteja
lotado. seja atraxlés da lbrmulaçao de requerimento, guichês, processos administrativos ou formalização de qualquer pedido ou pretensão que deva
ser submetido à análise. deliberação ou decisão dos órgãos administrativos

X - receber propina, comissão, presente ou wntagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições:

)ql - praticar usura sob qualquer de suas lbrmas

>qll - proceder de forma desidiosa

>G/ - cometer a outro serüdor atribuições estranhas ao cargo. emprego ou função que ocupa, exceto em situações de emeQências e
transitórias;

XV - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serüços ou atixidades particulaes

>MI - exercer quaisquer atixidades que sejam incompatíwis com o exercício do cargo, emprego ou função e com o horário de trabalhos

>MI

>G/lll - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse priwdo perante a Administração Pública, ulenda-se da qualidade de üncionáriol

recusar-se a atualizar seus dados cadastmis quando solicitado:

$ 1' O integrante da Guarda Cí\il Municipal que cometer inflação administratiw, disciplinar punida com demissão terá o porte de aula de
ft)qo cassado.

$ 2' O integrante da Guarda Ci\ÀI Municipal que estiwr respondendo a processo êKJministmtivo disciplinar será automaticamente remanejado
as atix#idades que não exijam o emprego de aula de ít)go. até a decisão final do processo e.awliação do Comandante da Guarda aül

Munic wl juntamente com Corregedor da Guarda Ci\il Municipal que decidirão sobre o retorno ou não à atixidade com o uso de arma de fogo
podendo ainda ser solicitado por eles uma now awliação psicologica

$ 3' Nos casos de suspensão do porte de arma de it)go pela Polícia Federal, o(bmandante da Guarda.aNIl Municipal e o Corregedor da
Guarda Ci\il Municipal, de\eíão obserwr o prazo da suspensão, dewndo a decisão. em caso de retomo à atixidade de uso de arma de it)go, não
ser inferior ao prazo estipulado pela Polícia Federal

$ 4' Nos casos de cassação do porte de arma de logo, que não seja a demissão,
imediatamente designado às atixidades que não exijam o emprego de arma de fogo

o integrante da Guarda a\il Municipal será

Art. 35. No caso de desligamento do seMdor integrante da Guarda a\il Municipal, bica ele obrigado. a realizar a entrega, ao (;omandante da
Guarda Q\il Municipal. do seu porte de arma, que dewrá ser encaminha(b a Polícia Federal pam sua invalidação

Art. 36. O funcionamento da Q.farda Ci\il Municipal será acompanhado por órgãos próprios. permanentes, autõnorros e com atribuições de

fiscalização, investigação e auditoria, mediante:

1 - controle intemo, exercido por corregedoria, a cargo de corregedor da guarda, com descrição sumária de funções constante do Plano de
Carreiras, Cargos e Vencimentos da Prefeitura do Município de Amraquaml

11 - controle extemo e social, exercido pela Ouxidoria Gemi do Poder Executivo Municipal e pela Comissão de Ética Pública do Poder
Executíxo Municipal.

CAPA'NLO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37. O art. 45 da

Art. 39. Ficam revogadas a

E .2QllZ, passa a xigomr acrescido do seguinte incisa IX

IX - exercer, por meio da Guarda Ci\il Municipal, segundo designação do Chefe do Executivo, as competências de trânsito que lhes forem
conferidas. nas aias e logradouros municipais, ros termos da Lei Federal n' 9.503, de 23 de setembro de 2007(Código de TMnsito Bmsileim), ae
maneira concorrente com os órgãos de trânsito municipal e estadual." (NR)

'Ad.45

Art. 38. Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação.

aU QQg, e aj:e}

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 21 (pinte e um) dias do mês do março do ano de 2018 (dois mil e dezoito)

Edinho Sil%
Preíéito Municipal

[))nizete Simioni
Secretário de Gestão e Finanças

Publicada na Coordenadoria Executiw de Justiça e Cidadania, na data supra

Emesto (;omes Este\es Neto
Coordenador Executivo de Justiça e Cidadania

Arquiwda em limo próprio O1/2018. ('PC')
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